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LÍNGUA PORTUGUESA

1 Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 
2 Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. 
3 Domínio da ortografia oficial. 
4 Domínio dos mecanismos de coesão textual. 4.1 Emprego de elementos de 

referenciação, substituição e repetição, de conectores e de outros elementos de 
sequenciação textual. 4.2 Emprego de tempos e modos verbais. 

5 Domínio da estrutura morfossintática do período. 5.1 Emprego das classes de 
palavras. 5.2 Relações de coordenação entre orações e entre termos da oração. 5.3 
Relações de subordinação entre orações e entre termos da oração. 5.4 Emprego 
dos sinais de pontuação. 5.5 Concordância verbal e nominal. 5.6 Regência verbal 
e nominal. 5.7 Emprego do sinal indicativo de crase. 5.8 Colocação dos pronomes 
átonos. 

6 Reescrita de frases e parágrafos do texto. 6.1 Significação das palavras. 6.2 
Substituição de palavras ou de trechos de texto. 6.3 Reorganização da estrutura 
de orações e de períodos do texto. 6.4 Reescrita de textos de diferentes gêneros 
e níveis de formalidade.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA

1 Noções de sistema operacional (ambientes Linux e Windows). 
2 Edição de textos, planilhas e apresentações (pacotes Microsoft Office e LibreOffice). 
3 Redes de computadores. 3.1 Conceitos básicos, ferramentas, aplicativos e 

procedimentos de Internet e intranet. 3.2 Programas de navegação (Microsoft 
Internet Explorer, Mozilla Firefox e Google Chrome). 3.3 Programas de correio 
eletrônico (Outlook Express e Mozilla Thunderbird). 3.4 Sítios de busca e pesquisa 
na Internet. 3.5 Grupos de discussão. 3.6 Redes sociais. 3.7 Computação na nuvem 
(cloud computing). 

4 Conceitos de organização e de gerenciamento de informações, arquivos, pastas 
e programas.

5 Segurança da informação. 5.1 Procedimentos de segurança. 5.2 Noções de vírus, 
worms e pragas virtuais. 5.3 Aplicativos para segurança (antivírus, firewall, anti-
spyware etc.). 5.4 Procedimentos de backup. 5.5 Armazenamento de dados na 
nuvem (cloud storage). 
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RACIOCÍNIO LÓGICO

1 Estruturas lógicas.
2 Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões.
3 Lógica sentencial (ou proposicional). 3.1 Proposições simples e compostas. 3.2 

Tabelas-verdade. 3.3 Equivalências. 3.4 Leis de De Morgan. 3.5 Diagramas lógicos.
4 Lógica de primeira ordem.
5 Princípios de contagem e probabilidade.
6 Operações com conjuntos.
7 Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais. 

ATUALIDADES

1 Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como, política, economia, 
educação, saúde, energia, relações internacionais, agronegócio, saneamento, 
meio ambiente, desenvolvimento sustentável, aspectos socioeconômicos, 
educação ambiental e ecologia, suas inter-relações e suas vinculações históricas. 

CRIMINALÍSTICA

1 Noções de criminalística: conceito e objetivos.
2 Doutrina criminalística: postulados e princípios.
3 Áreas de atuação da criminalística.
4 Prova: conceito e objeto da prova. 4.1 Tipos de prova: prova confessional, prova 

testemunhal, prova documental e prova pericial. 4.2 Formas da prova: forma 
direta e indireta.

5 Perícia: definição, requisição e prazos.
6 Corpo de delito.
7 Exame de corpo de delito e outras perícias previstas no Código de Processo Penal. 
8 Vestígios de interesse forense e suas classificações. 
9 Peritos. 
10 Documentos criminalísticos. 
11 Cadeia de custódia de vestígios. 
12 Locais de crime: definição e classificação. 
13 Isolamento e preservação de locais de crime. 
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NOÇÕES DE MEDICINA LEGAL

1 Conceito, importância e divisões da medicina legal.
2 Documentos médico-legais: conteúdo e importância.
3 Conceitos de identidade, de identificação e de reconhecimento. 3.1 Principais 

métodos de identificação.
4 Perícia médico-legal: perícias médico-legais, perícia, peritos.
5 Traumatologia forense. 5.1 Energia de ordem física. 5.2 Energia de ordem mecânica. 

5.3 Energia de ordem físico-química.
6 Tanatologia forense: causas jurídicas da morte, diagnóstico de realidade da 

morte. 6.1 Morte natural e morte violenta. 6.2 Fenômenos cadavéricos. 6.3 
Cronotanatognose, comoriência e premoriência. 6.4 Destinos do cadáver. 

NOÇÕES DE DIREITO PENAL

1 Princípios.
2 Aplicação da lei penal. 2.1 A lei penal no tempo e no espaço. 2.2 Tempo e lugar 

do crime. 2.3 Lei penal excepcional, especial e temporária. 2.4 Territorialidade e 
extraterritorialidade da lei penal. 2.5 Pena cumprida no estrangeiro. 2.6 Eficácia 
da sentença estrangeira. 2.7 Contagem de prazo. 2.8 Frações não computáveis 
da pena. 2.9 Interpretação da lei penal. 2.10 Analogia. 2.11 Irretroatividade da lei 
penal. 2.12 Conflito aparente de normas penais.

3 O fato típico e seus elementos. 3.1 Crime consumado e tentado. 3.2 Pena da 
tentativa. 3.3 Concurso de crimes. 3.4 Ilicitude e causas de exclusão. 3.5 Excesso 
punível. 3.6 Culpabilidade. 3.6.1 Elementos e causas de exclusão.

4 Imputabilidade penal.
5 Concurso de pessoas.
6 Crimes contra a pessoa.
7 Crimes contra o patrimônio. 
8 Crimes contra a fé pública. 
9 Crimes contra a administração pública. 
10 Lei nº 8.072/1990 (delitos hediondos). 
11 Disposições constitucionais aplicáveis ao direito penal.
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NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL

1 Disposições preliminares do Código de Processo Penal.
2 Inquérito policial.
3 Ação penal.
4 Competência.
5 Prova. 5.1 Interceptação telefônica (Lei nº 9.296/1996).
6 Juiz, ministério público, acusado, defensor, assistentes e auxiliares da justiça, atos 

de terceiros.
7 Prisão e liberdade provisória. 
8 Processo e julgamento dos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos. 
9 Habeas corpus e seu processo. 
10 Disposições constitucionais aplicáveis ao direito processual penal. 

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

1 Estado, governo e administração pública. 1.1 Conceitos, elementos, poderes, 
natureza, fins e princípios.

2 Direito administrativo. 2.1 Conceito, fontes e princípios.
3 Ato administrativo. 3.1 Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. 3.2 

Invalidação, anulação e revogação. 3.3 Prescrição.
4 Agentes administrativos. 4.1 Investidura e exercício da função pública. 4.2 Direitos e 

deveres dos funcionários públicos; regimes jurídicos. 4.3 Processo administrativo. 
4.3.1 Conceito, princípios, fases e modalidades.

5 Poderes da administração. 5.1 Vinculado, discricionário, hierárquico, disciplinar, 
regulamentar e de polícia.

6 Princípios básicos da administração. 6.1 Responsabilidade civil da administração. 
6.1.1 Evolução doutrinária e reparação do dano. 6.2 Enriquecimento ilícito e uso 
e abuso de poder.

7 Serviços públicos. 7.1 Conceito, classificação, regulamentação, formas e 
competência de prestação. 

8 Organização administrativa. 8.1 Administração direta e indireta, centralizada e 
descentralizada. 8.2 Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista. 

9 Controle e responsabilização da administração. 9.1 Controle administrativo. 9.2 
Controle judicial. 9.3 Controle legislativo. 9.4 Responsabilidade civil do Estado. 

10 Licitações e contratos administrativos. 10.1 Lei nº 8.666/1993 e Lei nº 14.133/2021. 
11 Lei nº 9.784/1999 (regula o processo administrativo no âmbito da administração 

pública). 
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NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

1 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 1.1 Princípios fundamentais.
2 Aplicabilidade das normas constitucionais. 2.1 Normas de eficácia plena, contida 

e limitada. 2.2 Normas programáticas.
3 Direitos e garantias fundamentais. 3.1 Direitos e deveres individuais e coletivos, 

direitos sociais, direitos de nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos.
4 Organização político-administrativa do Estado. 4.1 Estado federal brasileiro, União, 

estados, Distrito Federal, municípios e territórios.
5 Poder Executivo. 5.1 Atribuições e responsabilidades do presidente da República.
6 Poder Legislativo. 6.1 Estrutura. 6.2 Funcionamento e atribuições. 6.3 Processo 

legislativo. 6.4 Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 6.5 Comissões 
parlamentares de inquérito.

7 Poder Judiciário. 7.1 Disposições gerais. 7.2 Órgãos do Poder Judiciário. 7.2.1 
Organização e competências, Conselho Nacional de Justiça. 7.2.1.1 Composição 
e competências. 

8 Funções essenciais à justiça. 8.1 Ministério Público, Advocacia Pública. 8.2 
Defensoria Pública.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

DIREITO PENAL 

1 Direito Penal e poder punitivo. 1.1 Teoria do Direito Penal. 1.2 Política Criminal 
e Criminologia. Noções básicas. 1.3 Criminalização primária e secundária. 1.4 
Seletividade do sistema penal. 

2 Direito Penal de Autor e Direito Penal do Ato. 2.1 Garantismo penal. 2.2 Direito Penal 
do Inimigo. 2.3 Dinâmica histórica da legislação penal. História da Programação 
Criminalizante no Brasil. 2.4 Genealogia do pensamento penal. 2.5 Direito Penal 
e Filosofia. 

3 Funções da pena. Teorias. 
4 Características e fontes do Direito Penal. 
5 Princípios aplicáveis ao Direito Penal. 
6 Bem jurídico-penal. Teorias. 
7 Aplicação da lei penal. 7.1 A lei penal no tempo e no espaço. 7.2 Tempo e lugar 

do crime. 7.3 Lei penal excepcional, especial e temporária. 7.4 Territorialidade e 
extraterritorialidade da lei penal. 7.5 Pena cumprida no estrangeiro. 7.6 Eficácia 
da sentença estrangeira. 7.7 Contagem de prazo. 7.8 Frações não computáveis 
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da pena. 7.9 Interpretação da lei penal. 7.10 Analogia. 7.11 Irretroatividade da lei 
penal. 7.12 Conflito aparente de normas penais. 

8 Teoria do Delito. 8.1 Classificação dos crimes. 8.2 Teoria da Ação. 8.3 Teoria do tipo. 
O fato típico e seus elementos. 8.4 Relação de causalidade. Teorias. Imputação 
objetiva. 8.5 Tipos dolosos de ação. 8.6 Tipos dos crimes de imprudência. 8.7 
Tipos dos crimes de omissão. 8.8 Consumação e tentativa. 

9 Desistência voluntária e arrependimento eficaz. 
10 Arrependimento posterior. 
11 Crime impossível. 
12 Agravação pelo resultado. 
13 Erro. 13.1 Descriminantes putativas. 13.2 Erro determinado por terceiro. 13.3 Erro 

sobre a pessoa. 13.4 Erro sobre a ilicitude do fato (erro de proibição). 
14 Concurso de crimes. 
15 Ilicitude. 16 Culpabilidade. 
17 Concurso de Pessoas. 
18 Penas. 18.1 Espécies de penas. 18.2 Cominação das penas. 18.3 Aplicação da 

pena. 18.4 Suspensão condicional da pena. 18.5 Livramento condicional. 18.6 
Efeitos da condenação. 18.7 Reabilitação. 18.8 Execução das penas em espécie e 
incidentes de execução. 18.9 Limites das penas. 

19 Medidas de segurança. 19.1 Execução das medidas de segurança. 
20 Ação penal. 
21 Punibilidade e causas de extinção. 
22 Prescrição. 
23 Crimes contra a pessoa. 
24 Crimes contra o patrimônio. 
25 Crimes contra a propriedade imaterial. 
26 Crimes contra a organização do trabalho. 
27 Crimes contra o sentimento religioso e contra o respeito aos mortos. 
28 Crimes contra a dignidade sexual. 
29 Crimes contra a família. 
30 Crimes contra a incolumidade pública.
31 Crimes contra a paz pública. 
32 Crimes contra a fé pública. 
33 Crimes contra a administração pública. 
34 Lei nº 8.072/1990 (delitos hediondos). 
35 Lei nº 7.716/1989 (crimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor). 
36 Lei nº 9.455/1997 (crimes de tortura). 
37 Lei nº 12.694/2012 e Lei nº 12.850/2013 (crime organizado). 
38 Lei nº 9.605/1998 (crimes contra o meio ambiente). 
39 Lei nº 9.503/1997 (crimes de trânsito). 
40 Lei nº 11.343/2006 (Lei de Drogas). 
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41 Lei nº 13.869/2019 (abuso de autoridade). 
42 Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento). 
43 Lei nº 8.078/1990 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor). 
44 Lei nº 9.613/1998 (lavagem de dinheiro). 
45 Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa 

Rica) – Decreto nº 678/1992. 
46 Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha). 
47 Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 
48 Disposições constitucionais aplicáveis ao direito penal. 

DIREITO PROCESSUAL PENAL

1 Processo penal brasileiro. Processo penal constitucional. 
2 Sistemas e princípios fundamentais. 
3 Aplicação da lei processual no tempo, no espaço e em relação às pessoas. 3.1 

Disposições preliminares do Código de Processo Penal. 
4 Fase Pré-Processual: inquérito policial. 
5 Processo, procedimento e relação jurídica processual. 5.1 Elementos identificadores 

da relação processual. 5.2 Formas do procedimento. 5.3 Princípios gerais e 
informadores do processo. 5.4 Pretensão punitiva. 5.5 Tipos de processo penal. 

6 Ação penal. 
7 Ação civil ex delicto. 
8 Jurisdição e competência. 
9 Questões e processos incidentes. 
10 Prova. 10.1 Lei nº 9.296/1996 (interceptação telefônica). 
11 Sujeitos do processo. 
12 Prisão, medidas cautelares e liberdade provisória. 12.1 Lei nº 7.960/1989 (prisão 

temporária). 
13 Citações e intimações. 
14 Atos processuais e atos judiciais. 
15 Procedimentos. 15.1 Processo comum. 15.2 Processos especiais. 15.3 Lei nº 

8.038/1990 – normas procedimentais para os processos perante o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) e o Supremo Tribunal Federal (STF). 

16 Lei nº 9.099/1995 e Lei nº 10.259/2001 (juizados especiais cíveis e criminais). 
17 Prazos. 17.1 Características, princípios e contagem. 
18 Nulidades. 
19 Recursos em geral. 
20 Habeas corpus e seu processo. 
21 Normas processuais da Lei nº 7.210/1984 (execução penal). 
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22 Relações jurisdicionais com autoridade estrangeira. 
23 Disposições Gerais do Código de Processo Penal. 

CRIMINOLOGIA

1 Criminologia. 1.1 Conceito. 1.2 Métodos: empirismo e interdisciplinaridade. 1.3 
Objetos da criminologia: delito, delinquente, vítima, controle social. 

2 Funções da criminologia. 2.1 Criminologia e política criminal. 2.2 Direito penal. 
3 Modelos teóricos da criminologia. 3.1 Teorias sociológicas. 3.2 Prevenção da 

infração penal no Estado democrático de direito. 3.3 Prevenção primária. 3.4 
Prevenção secundária. 3.5 Prevenção terciária. 3.6 Modelos de reação ao crime. 

DIREITOS HUMANOS

1 Teoria geral dos direitos humanos. 1.1 Conceito, terminologia, estrutura normativa, 
fundamentação. 

2 Afirmação histórica dos direitos humanos. 
3 Direitos humanos e a responsabilidade do Estado. 
4 Direitos humanos na Constituição Federal de 1988.
 5 Documentos históricos brasileiros.
 6 Institucionalização dos direitos e garantias fundamentais. 
7 Política Nacional de Direitos Humanos. 
8 Programas nacionais de direitos humanos. 
9 Globalização e direitos humanos. 
10 A proteção internacional dos direitos humanos. 
11 Fundamentos dos direitos humanos. 
12 Características dos direitos humanos no direito internacional. 
13 Interpretação e aplicação dos tratados internacionais de proteção aos direitos 

humanos. 
14 As três vertentes da proteção internacional da pessoa humana. 14.1 Direitos 

humanos, direito humanitário e direito dos refugiados. 
15 A interligação entre o direito internacional e o direito interno na proteção dos 

direitos humanos. 16 A Constituição brasileira e os tratados internacionais de 
direitos humanos. 

17 Sistema internacional de proteção dos direitos humanos. 18 Universalismo e 
relativismo cultural. 18.1 Precedentes históricos. 

19 O sistema da Liga das Nações. 20 A Organização Internacional do Trabalho (OIT). 
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21 Instrumentos internacionais de direitos humanos. 
22 O núcleo de direito internacional dos direitos humanos. 22.1 Carta das Nações 

Unidas. 22.2 Declaração Universal dos Direitos Humanos. 22.3 Pacto Internacional 
de Direitos Civis e Políticos. 22.4 Pacto Internacional de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais. 22.5 Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação Racial. 22.6 Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher. 22.7 Convenção contra a 
Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes. 22.8 
Convenção sobre os Direitos da Criança. 22.9 Convenção Internacional sobre a 
Proteção de Direitos de Todos os Migrantes Trabalhadores e Membros de suas 
Famílias. 

23 Os limites dos direitos humanos na ordem internacional. 
24 A natureza objetiva da proteção internacional dos direitos humanos. 
25 Mecanismos de proteção contra as violações de direitos humanos. 
26 Responsabilidade internacional em matéria de direitos humanos. 27 Regra do 

esgotamento dos recursos internos na proteção dos direitos humanos. 
28 Mecanismo unilateral e mecanismo institucional ou coletivo. 
29 A proteção dos direitos humanos na ONU. 29.1 Sistemas convencional e 

extraconvencional da ONU. 
30 Sistema europeu de direitos humanos. 
31 Sistema interamericano de direitos humanos. 31.1 Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos e Corte Interamericana de Direitos Humanos. 31.2 Proteção 
dos direitos humanos no MERCOSUL. 

32 Responsabilidade internacional dos Estados por violações de direitos sociais, 
econômicos e culturais. 

33 Mecanismos coletivos e afirmação do indivíduo como sujeito de direito 
internacional. 

34 Implementação das decisões de responsabilização internacional do Estado por 
violação de direitos humanos. 

DIREITO ADMINISTRATIVO

1 Introdução ao direito administrativo. 1.1 Origem, natureza jurídica e objeto do 
direito administrativo. 1.2 Os diferentes critérios adotados para a conceituação 
do direito administrativo. 1.3 Fontes do direito administrativo. 1.4 Sistemas 
administrativos: sistema inglês, sistema francês e sistema adotado no Brasil. 

2 Administração pública. 2.1 Administração pública em sentido amplo e em sentido 
estrito. 2.2 Administração pública em sentido objetivo e em sentido subjetivo. 
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3 Regime jurídico-administrativo. 3.1 Conceito. 3.2 Conteúdo: supremacia do 
interesse público sobre o privado e indisponibilidade, pela Administração, dos 
interesses públicos. 3.3 Princípios expressos e implícitos da administração pública.

4 Organização administrativa. 4.1 Centralização, descentralização, concentração 
e desconcentração. 4.2 Administração direta. 4.2.1 Conceito. 4.2.2 Órgão 
público: conceito; teorias sobre as relações do Estado com os agentes públicos; 
características; e classificação. 4.3 Administração indireta. 4.3.1 Conceito. 4.3.2 
Autarquias. 4.3.3 Agências reguladoras. 4.3.4 Agências executivas. 4.3.5 Fundações 
públicas. 4.3.6 Empresas públicas. 4.3.7 Sociedades de economia mista. 4.3.8 
Consórcios públicos. 4.4 Entidades paraestatais e terceiro setor. 4.4.1 Serviços 
sociais autônomos. 4.4.2 Entidades de apoio. 4.4.3 Organizações sociais. 4.4.4 
Organizações da sociedade civil de interesse público. 

5 Atos administrativos. 5.1 Conceito. 5.2 Fatos da administração, atos da 
administração e atos administrativos. 5.3 Requisitos ou elementos. 5.4 Atributos. 
5.5 Classificação. 5.6 Atos administrativos em espécie. 5.7 O silêncio no direito 
administrativo. 5.8 Extinção dos atos administrativos: Revogação, anulação 
e cassação. 5.9 Convalidação. 5.10 Vinculação e discricionariedade. 5.11 Atos 
administrativos nulos, anuláveis e inexistentes. 5.12 Decadência administrativa. 

6 Processo administrativo. 6.1 Lei nº 9.784/1999. 6.2 Disposições doutrinárias 
aplicáveis. 

7 Poderes e deveres da administração pública. 7.1 Poder regulamentar. 7.2 Poder 
hierárquico. 7.3 Poder disciplinar. 7.4 Poder de polícia. 7.5 Dever de agir. 7.6 Dever 
de eficiência. 7.7 Dever de probidade. 7.8 Dever de prestação de contas. 7.9 Uso 
e abuso do poder. 

8 Serviços públicos. 8.1 Legislação pertinente. 8.1.1 Lei nº 8.987/1995. 8.1.2 Lei 
nº 11.079/2004 (parceria público-privada). 8.2 Disposições doutrinárias. 8.2.1 
Conceito. 8.2.2 Elementos constitutivos. 8.2.3 Formas de prestação e meios de 
execução. 8.2.4 Delegação: concessão, permissão e autorização. 8.2.5 Classificação. 
8.2.6 Princípios. 8.2.7 Remuneração. 8.2.8 Usuários. 

9 Intervenção do Estado na propriedade. 9.1 Conceito. 9.2 Fundamento. 9.3 
Modalidades. 9.3.1 Limitação administrativa. 9.3.2 Servidão administrativa. 9.3.3 
Ocupação temporária. 9.3.4 Requisição administrativa. 9.3.5 Tombamento. 9.3.6 
Desapropriação. 

10 Licitações. 10.1 Legislação pertinente. 10.1.1 Lei nº 8.666/1993 e Lei nº 
14.133/2021. 10.1.2 Lei nº 10.520/2002 e demais disposições normativas relativas 
ao pregão. 10.1.3 Decreto nº 7.892/2013 (sistema de registro de preços). 10.1.4 
Lei nº 12.462/2011 (regime diferenciado de contratação). 10.1.5 Fundamentos 
constitucionais. 10.2 Disposições doutrinárias. 10.2.1 Conceito. 10.2.3 Objeto 
e finalidade. 10.2.4 Destinatários. 10.2.5 Princípios. 10.2.6 Contratação direta: 
dispensa e inexigibilidade. 10.2.7 Modalidades. 10.2.8 Tipos. 10.2.9 Procedimento. 
10.2.10 Anulação e revogação. 10.2.11 Sanções administrativas. 
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11 Contratos administrativos. 11.1 Legislação pertinente. 11.1.1 Lei nº 8.666/1993 e Lei 
nº 14.133/2021. 11.1.2 Decreto nº 6.170/2007, Portaria Interministerial nº 424/2016. 
11.1.3 Lei nº 11.107/2005 e Decreto nº 6.017/2007 (consórcios administrativos). 
11.2 Disposições doutrinárias. 11.2.1 Conceito. 11.2.2 Características. 11.2.3 
Vigência. 11.2.4 Alterações contratuais. 11.2.5 Execução, inexecução e rescisão. 
11.2.6 Convênios e instrumentos congêneres. 11.2.7 Consórcios públicos. 

12 Controle da administração pública. 12.1 Conceito. 12.2 Classificação das formas de 
controle. 12.2.1 Conforme a origem. 12.2.2 Conforme o momento a ser exercido. 
12.2.3 Conforme a amplitude. 12.3 Controle exercido pela administração pública. 
12.4 Controle legislativo. 12.5 Controle judicial. 12.6 Jurisprudência aplicada dos 
tribunais superiores. 

13 Improbidade administrativa. 13.1 Lei nº 8.429/1992. 13.2 Disposições doutrinárias 
aplicáveis. 

14 Agentes públicos. 14.1 Legislação pertinente. 14.2 Disposições doutrinárias. 
14.2.1 Conceito. 14.2.2 Espécies. 14.2.3 Cargo, emprego e função pública. 14.2.4 
Provimento. 14.2.5 Vacância. 14.2.6 Efetividade, estabilidade e vitaliciedade. 14.2.7 
Remuneração. 14.2.8 Direitos e deveres. 14.2.9 Responsabilidade. 14.2.10 Processo 
administrativo disciplinar. 14.2.11 Regime de previdência. 

15 Bens públicos. 15.1 Conceito. 15.2 Classificação. 15.3 Características. 15.4 
Espécies. 15.5 Afetação e desafetação. 15.6 Aquisição e alienação. 15.7 Uso dos 
bens públicos por particular. 

16 Responsabilidade civil do Estado. 16.1 Evolução histórica. 16.2 Teorias subjetivas 
e objetivas da responsabilidade patrimonial do Estado. 16.3 Responsabilidade 
civil do Estado no direito brasileiro. 16.3.1 Responsabilidade por ato comissivo 
do Estado. 16.3.2 Responsabilidade por omissão do Estado. 16.4 Requisitos para 
a demonstração da responsabilidade do Estado. 16.5 Causas excludentes e 
atenuantes da responsabilidade do Estado. 16.6 Reparação do dano. 16.7 Direito 
de regresso. 16.8 Responsabilidade primária e subsidiária. 16.9 Responsabilidade 
do Estado por atos legislativos. 16.10 Responsabilidade do Estado por atos 
judiciais. 

DIREITO CONSTITUCIONAL

1 Constituição. 1.1 Conceito, objeto, elementos e classificações. 1.2 Supremacia da 
Constituição. 1.3 Aplicabilidade das normas constitucionais. 1.4 Interpretação das 
normas constitucionais. 1.4.1 Métodos, princípios e limites. 

2 Poder constituinte. 2.1 Características. 2.2 Poder constituinte originário. 2.3 Poder 
constituinte derivado. 

3 Princípios fundamentais. 
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4 Direitos e garantias fundamentais. 4.1 Direitos e deveres individuais e coletivos. 
4.2 Habeas corpus, mandado de segurança, mandado de injunção e habeas data. 
4.3 Direitos sociais. 4.4 Nacionalidade. 4.5 Direitos políticos. 4.6 Partidos políticos. 

5 Organização do Estado. 5.1 Organização político-administrativa. 5.2 Estado 
federal brasileiro. 5.3 A União. 5.4 Estados federados. 5.5 Municípios. 5.6 O Distrito 
Federal. 5.7 Territórios 5.8 Intervenção federal. 5.9 Intervenção dos estados nos 
municípios. 

6 Administração pública. 6.1 Disposições gerais. 6.2 Servidores públicos. 6.3 Militares 
dos estados, do Distrito Federal e dos territórios. 

7 Organização dos poderes no Estado. 7.1 Mecanismos de freios e contrapesos. 
7.2 Poder legislativo. 7.2.1 Estrutura, funcionamento e atribuições. 7.2.2 
Comissões parlamentares de inquérito. 7.2.3 Fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária. 7.2.4 Tribunal de Contas da União (TCU). 7.2.5 Processo legislativo. 
7.2.6 Prerrogativas parlamentares. 7.3 Poder Executivo. 7.3.1 Presidente da 
República. 7.3.1.1 Atribuições, prerrogativas e responsabilidades. 7.3.2 Ministros 
de Estado. 7.3.3 Conselho da República e de Defesa Nacional. 7.4 Poder Judiciário. 
7.4.1 Disposições gerais. 7.4.2 Órgãos do Poder Judiciário. 7.4.2.1 Organização e 
competências. 7.4.3 Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

8 Funções essenciais à justiça. 8.1 Ministério Público. 8.1.1 Princípios, garantias, 
vedações, organização e competências. 8.2 Advocacia Pública. 8.3 Defensoria 
Pública. 

9 Controle da constitucionalidade. 9.1 Sistemas gerais e sistema brasileiro. 9.2 
Controle incidental ou concreto. 9.3 Controle abstrato de constitucionalidade. 9.4 
Exame in abstractu da constitucionalidade de proposições legislativas. 9.5 Ação 
declaratória de constitucionalidade. 9.6 Ação direta de inconstitucionalidade. 
9.7 Arguição de descumprimento de preceito fundamental. 9.8 Ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão. 9.9 Ação direta de inconstitucionalidade 
interventiva. 9.10 Controle concreto e abstrato de constitucionalidade do direito 
municipal. 

10 Defesa do Estado e das instituições democráticas. 
11 Sistema Tributário Nacional. 11.1 Princípios gerais. 11.2 Limitações do poder de 

tributar. 11.3 Impostos da União, dos estados e dos municípios. 11.4 Repartição 
das receitas tributárias. 

12 Finanças públicas. 12.1 Normas gerais. 12.2 Orçamentos. 
13 Ordem econômica e financeira. 13.1 Princípios gerais da atividade econômica. 

13.2 Política urbana, agrícola e fundiária e reforma agrária. 
14 Sistema Financeiro Nacional. 
15 Ordem social. 
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DIREITO FINANCEIRO

1 Direito financeiro. 1.1 Conceito e objeto. 1.2 Direito financeiro na Constituição 
Federal de 1988. 1.2.1 Normas gerais e orçamento. 

2 Despesa pública. 2.1 Conceito e classificação de despesa pública. 2.2 Disciplina 
constitucional dos precatórios. 

3 Receita pública. 3.1 Conceito, ingresso e receitas. 3.2 Classificação das receitas 
públicas. 

4 Orçamento público. 4.1 Conceito, espécies e natureza jurídica. 4.2 Princípios 
orçamentários. 4.3 Leis orçamentárias. 4.3.1 Espécies e tramitação legislativa. 4.4 
Lei nº 4.320/1964. 4.5 Fiscalização financeira e orçamentária. 

5 Lei de responsabilidade fiscal. 5.1 Planejamento. 5.2 Receita pública. 5.3 Despesa 
pública. 5.4 Transferências voluntárias. 5.5 Destinação de recursos públicos 
para o setor privado. 5.6 Dívida e endividamento. 5.7 Gestão patrimonial. 5.8 
Transparência, controle e fiscalização. 5.9 Disposições preliminares, finais e 
transitórias. 

6 Crédito público. 6.1 Conceito e classificação de crédito público. 6.2 Natureza 
jurídica. 6.3 Controle, fiscalização e prestação de contas. 

7 Dívida pública. 7.1 Dívida ativa da União de natureza tributária e não tributária.




